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R E S U M O 

Os apicuns são ecossistemas costeiros essenciais que fornecem serviços ecossistêmicos críticos, como sequestro de 

carbono, proteção contra erosão e suporte à biodiversidade. Este estudo mapeou e avaliou o uso e ocupação do solo nas 

planícies fluviomarinhas do estado do Ceará, Brasil, utilizando imagens dos satélites LANDSAT-5 e LANDSAT-8 para 

análise temporal entre 2008 e 2023. A metodologia incluiu o uso do software QGIS 3.22.16 e do Índice de Vegetação por 

Diferença Normalizada (NDVI), permitindo identificar mudanças significativas nos ecossistemas. As áreas mapeadas 

somaram 49.657,05 hectares, distribuídas em três regiões principais: Litoral Oeste (44,65%), Litoral Leste-Jaguaribe 

(40,52%) e Região Metropolitana de Fortaleza (14,83%). Os resultados apontaram uma redução de 37,12% nas áreas de 

apicum e de 29,37% nos manguezais arbóreos, enquanto a carcinicultura expandiu para 7.309,08 hectares, ocupando 

75,18% das áreas de apicum disponíveis. A vegetação de restinga/Caatinga aumentou 54,86%, indicando regeneração 

parcial. Adicionalmente, 611,28 hectares foram identificados como áreas inativas, requerendo estratégias de recuperação. 

As regiões dos rios Jaguaribe, Acaraú e Coreaú apresentaram as transformações mais expressivas, com impactos 

ambientais decorrentes da conversão desordenada de ecossistemas para carcinicultura. O estudo conclui que a 

sustentabilidade da carcinicultura exige manejo integrado, com restauração de áreas degradadas, criação de zonas de 

proteção e uso de tecnologias limpas. As informações geradas subsidiam políticas públicas e estratégias de conservação, 

destacando a necessidade de equilíbrio entre desenvolvimento econômico e preservação dos ecossistemas costeiros. 

Palavras-chave: conservação, desenvolvimento sustentável, manguezal, serviços ecossistêmicos. 

  

Mapping of available tidal flats areas for shrimp farming in the state of Ceará, 

Northeast Brazil 
 
A B S T R A C T 

Tidal flats are essential coastal ecosystems that provide critical ecosystem services such as carbon sequestration, erosion 

protection, and biodiversity support. This study mapped and evaluated land use and cover in the floodplain areas of Ceará 

State, Brazil, using LANDSAT-5 and LANDSAT-8 satellite images for temporal analysis between 2008 and 2023. The 

methodology included the use of QGIS 3.22.16 software and the Normalized Difference Vegetation Index (NDVI), 

enabling the identification of significant ecosystem changes. The mapped areas totaled 49,657.05 hectares, distributed 

across three main regions: Western Coast (44.65%), Eastern Coast-Jaguaribe (40.52%), and Fortaleza Metropolitan 

Region (14.83%). The results indicated a 37.12% reduction in tidal flat areas and a 29.37% decrease in mangrove forests, 

while shrimp farming expanded to 7,309.08 hectares, occupying 75.18% of the available tidal flat areas. 

Restinga/Caatinga vegetation increased by 54.86%, suggesting partial regeneration. Additionally, 611.28 hectares were 

identified as inactive areas, requiring recovery strategies. The regions of the Jaguaribe, Acaraú, and Coreaú rivers 

exhibited the most significant transformations, with environmental impacts arising from the unplanned conversion of 

ecosystems to shrimp farming. The study concludes that the sustainability of shrimp farming requires integrated 

management, including the restoration of degraded areas, the establishment of protected zones, and the adoption of clean 

technologies. The generated information supports public policies and conservation strategies, emphasizing the need for 

balance between economic development and the preservation of coastal ecosystems. 

Keywords: conservation, sustainable development, mangrove, ecosystem services.
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Introdução 

 

Os apicuns, caracterizados por campos 

arenosos com vegetação herbácea adaptada a 

ambientes salinos, desempenham um papel 

essencial como subtipos dos ecossistemas de 

manguezais na região Nordeste do Brasil (Pinto et 

al., 2022). Essas áreas coexistem dinamicamente 

com a vegetação florestal, formando uma transição 

entre ambientes terrestres e aquáticos e 

contribuindo para a biodiversidade marinha e para 

a estabilidade costeira (Li et al., 2022). No entanto, 

os apicuns enfrentam desafios legais e ambientais 

complexos devido à sua crescente utilização para 

atividades como a carcinicultura (Ferreira et al., 

2023). Enquanto a Lei nº 12.727/2012 estabelece 

critérios para a prática de carcinicultura em áreas 

de manguezais, a Resolução CONAMA nº 

312/2002 proíbe expressamente tais 

empreendimento nesses ecossistemas, criando um 

conflito normativo significativo que exige 

abordagens integradas para a gestão sustentável 

desses habitats (Santos & Furlan, 2021). 

O monitoramento e a compreensão dos 

impactos antrópicos são fundamentais para a 

preservação dos manguezais e para a gestão eficaz 

dos ecossistemas costeiros (Ahmed et al., 2022). A 

ausência de mapeamentos e identificações precisas 

das áreas de apicum compromete os esforços de 

planejamento e gestão em diferentes escalas, 

podendo resultar em sua ocupação arbitrária e na 

degradação de serviços ecossistêmicos vitais, 

como a proteção da biodiversidade (Nascimento et 

al., 2022). Assim, informações detalhadas sobre a 

extensão e as condições dessas áreas tornam-se 

indispensáveis para a formulação de estratégias 

que assegurem sua conservação e recuperação 

(Lopes et al., 2020). 

Reconhecidos por sua biodiversidade 

única, os apicuns são elementos fundamentais no 

equilíbrio costeiro, funcionando como habitats 

para uma diversidade de espécies marinhas e como 

zonas de transição entre ambientes terrestres e 

aquáticos (Lacerda et al., 2021). Essas áreas 

exercem funções indispensáveis, como a regulação 

da qualidade da água, a proteção da linha costeira 

contra processos erosivos e a mitigação dos efeitos 

das mudanças climáticas, atuando como 

importantes reservatórios de carbono em 

ecossistemas costeiros globais (Lima et al., 2023; 

Chen & Lee, 2022). 

No contexto econômico do estado do 

Ceará, a preservação dos apicuns é especialmente 

relevante. Esses ecossistemas não apenas fornecem 

recursos cruciais para as comunidades locais, mas 

também desempenham um papel na resiliência dos 

ecossistemas costeiros frente às mudanças 

climáticas e às crescentes pressões antrópicas 

(Yang et al., 2021). A carcinicultura, por exemplo, 

é uma atividade de grande relevância econômica 

para o estado, gerando empregos e renda para 

comunidades costeiras (Silva-Júnior et al., 2020). 

Contudo, a expansão dessa atividade enfrenta 

desafios, como a escassez de áreas apropriadas 

para a criação de camarões, que é agravada pela 

pressão sobre os ecossistemas costeiros e pela 

necessidade de equilibrar desenvolvimento 

econômico e conservação ambiental (Lisboa et al., 

2020; Gualberto et al., 2023). A crescente demanda 

por camarões reforça a urgência de soluções 

sustentáveis para o crescimento da indústria, 

garantindo a saúde dos ecossistemas costeiros 

(Gomes & Bonilla, 2022). 

A ocupação desordenada e a degradação 

dos apicuns representam ameaças críticas no 

Ceará. A expansão urbana e as atividades 

econômicas têm causado a perda de habitat e a 

fragmentação desses ecossistemas, prejudicando 

serviços ecossistêmicos essenciais, como a 

regulação climática, a purificação da água e o 

suporte à pesca artesanal (Barbosa & Valladares, 

2022; Silva & Pierri, 2022). Essa degradação 

compromete a biodiversidade e a resiliência dos 

ecossistemas costeiros, impactando diretamente o 

bem-estar das comunidades locais (Gomes et al., 

2020; Loureiro & Oliveira, 2019). 

A legislação ambiental brasileira, 

especialmente a Lei nº 12.651/2012, desempenha 

um papel vital na proteção dos apicuns. 

Reconhecendo-os como parte do patrimônio 

natural brasileiro, a lei estabelece diretrizes para a 

preservação da vegetação nativa e regulamenta 

atividades econômicas como a carcinicultura 

dentro de padrões sustentáveis (Brasil, 2012; Silva, 

2022). No entanto, a eficácia dessa legislação 

depende de sua implementação e fiscalização, que 

são fundamentais para promover práticas 

sustentáveis e preservar os recursos naturais para 

as gerações atuais e futuras (Maia et al., 2019; 

Souza & Santos, 2023). 

Este estudo tem como objetivo mapear e 

avaliar as áreas de apicuns remanescentes no 

Ceará, com foco na identificação de áreas ocupadas 

e disponíveis para a prática da carcinicultura. 

Busca-se quantificar as áreas não ocupadas, indicar 

regiões viáveis para exploração sustentável, de 

acordo com a Lei nº 12.651/2012, e avaliar a 

legalidade de empreendimentos existentes. A 

análise fornece uma visão detalhada do percentual 

de apicuns disponíveis, contribuindo para 

estratégias de planejamento que conciliem o 

desenvolvimento econômico com a preservação 

ambiental (Brasil, 2012). 
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Metodologia 

 

Área estudo  

 

Este estudo foi realizado no estado do 

Ceará, localizado na região Nordeste do Brasil, 

abrangendo sua extensa faixa litorânea (Figura 1). 

Com uma costa de 573 km ao longo do Oceano 

Atlântico, o Ceará abriga uma rica diversidade de 

ecossistemas costeiros, incluindo praias, dunas, 

falésias e estuários (Marinha do Brasil, 2023).  

O clima predominante na região é tropical 

semiárido, caracterizado por temperaturas 

elevadas e uma estação chuvosa concentrada entre 

fevereiro e maio, fatores que influenciam 

diretamente a biodiversidade e a dinâmica dos 

ecossistemas marinhos e estuarinos, como os 

manguezais (Monteiro et al., 2021). Esses 

manguezais desempenham um papel vital na 

saúde ambiental e na sustentabilidade das 

atividades econômicas locais (Wang & Gu, 2021). 

 
Figura 1. Localização da área de estudo no Estado do Ceará, Nordeste, Brasil. Fonte: autoria própria. 

 

A vegetação costeira da região é 

dominada pela Caatinga, típica do semiárido 

brasileiro, com áreas de manguezais distribuídas 

ao longo dos estuários (Diniz et al., 2020). Esses 

manguezais são habitats cruciais para espécies 

marinhas como crustáceos e peixes, essenciais 

para a pesca artesanal e a segurança alimentar das 

comunidades costeiras (Ferreira et al., 2022). 

Além disso, o turismo desempenha um papel 

relevante na economia costeira, gerando empregos 

e renda. Entretanto, a exploração desordenada do 

turismo e a urbanização inadequada intensificam 

os desafios ambientais, aumentando os riscos de 

erosão e degradação dos ecossistemas (Pinheiro et 

al., 2020). 

 

Base de dados 

 

A delimitação das áreas de estudo foi 

realizada utilizando informações de fitofisionomia 

disponíveis no arquivo de pedologia do Banco de 

Dados de Informações Ambientais (BDIA) do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2023). Essas informações permitiram 

identificar as planícies de inundação 

fluviomarinha. Complementarmente, foi realizado 

um levantamento de imagens de satélite 

multiespectrais abrangendo as áreas 

correspondentes às planícies de inundação do 

estado do Ceará. 

As imagens foram obtidas através do site 

Earth Explorer, utilizando os satélites LANDSAT-

5 para o período anterior a 22 de julho de 2008 e 

LANDSAT-8 para os anos de 2022 e 2023. A 

escolha dessas datas baseou-se no parágrafo 6º do 

artigo 11-A da Lei nº 12.651/2012, que regula a 

regularização de propriedades anteriores à data 

mencionada (Brasil, 2012). As análises foram 

realizadas com imagens de baixa cobertura de 

nuvens, selecionadas para os meses de junho de 

2007 e junho de 2008 (áreas 1 e 2, 

respectivamente), e para o cenário atual, agosto de 

2022 (área 1) e junho e julho de 2023 (áreas 2 e 3). 

Essas datas foram escolhidas considerando 
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condições atmosféricas favoráveis à análise precisa 

dos dados (Figura 2). 

 

Processamento dos dados 

 

As imagens de satélite foram projetadas no 

sistema de coordenadas WGS 84/UTM zone 24N 

(EPSG: 32624) e posteriormente reprojetadas para 

o sistema UTM zona 24S, com Datum horizontal 

SIRGAS 2000 (EPSG: 31984), utilizando o 

software QGIS 3.22.16 (QGIS Development Team, 

2022). Em seguida, foi calculado o Índice de 

Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), 

amplamente usado para avaliar a saúde e o vigor da 

vegetação. O NDVI é calculado pela fórmula: 

 

NDVI =
(NIR−RED)

(NIR+RED)
  

 

No LANDSAT-5, a banda NIR 

corresponde à B4 e a banda RED à B3; no 

LANDSAT-8, a banda NIR é a B5 e a RED é a B4 

(Fernandes et al., 2021). Os valores obtidos foram 

interpretados conforme descrito na Tabela 1. 

Valores próximos a 1 indicam vegetação densa e 

saudável, enquanto valores próximos a -1 

representam água ou solo exposto. 

Após o cálculo do NDVI, as imagens 

foram convertidas para escala de cinza, com áreas 

mais escuras representando água e solo exposto 

(apicuns) e áreas mais claras indicando vegetação 

densa. Com base nessas imagens, iniciou-se a 

classificação supervisionada das áreas de interesse. 

Classificação supervisionada 

Para a classificação do uso do solo, foi 

utilizado o plugin Dzetsaka no QGIS (QGIS 

Development Team, 2022), especializado em 

classificação digital de imagens. Foram coletadas 

10 amostras para cada classe definida (Tabela 1), 

proporcionando uma base robusta para o 

algoritmo. Antes do recorte das áreas de interesse, 

utilizou-se a imagem completa, aumentando a 

precisão da classificação. Os arquivos shapefile 

das planícies de inundação, obtidos do BDIA 

(IBGE, 2023), foram utilizados para delimitar as 

áreas analisadas, que foram unidas em mosaicos 

para quantificar os apicuns, áreas de carcinicultura, 

manguezal arbóreo e vegetação de 

restinga/Caatinga. 

A classificação foi baseada nos valores de 

NDVI apresentados na Tabela 1. Essa abordagem 

permitiu identificar e caracterizar com precisão as 

áreas de estudo, fornecendo subsídios sólidos para 

a análise das mudanças de uso e ocupação do solo 

ao longo do tempo. Os resultados revelaram a 

distribuição das classes analisadas, contribuindo 

para a compreensão das dinâmicas de cobertura 

vegetal e dos impactos causados pelas atividades 

humanas. 

 

Tabela 1. Classificação do uso e ocupação do solo, cálculo do Índice de Vegetação por Diferença 

Normalizada (NDVI). 

Valor Classes Uso do solo  

-1.00 até 0.00 1 Corpos de água 

0.00 até 0.25 2 Solo Exposto (Apicum) 

0.25 até 0.50 3 Veg. Restinga/Caatinga  

0.50 até 1.00 4 Manguezal Arbóreo 

Fonte: Fernandes et al. (2021), adaptado pelos autores. 

 

Resultados 

 

Identificação das Imagens de Satélite Usadas 

 

As planícies de inundação no estado do 

Ceará totalizam 49.657,05 hectares, distribuídas 

em três regiões principais: Litoral Oeste, Região 

Metropolitana de Fortaleza e Litoral Leste-

Jaguaribe. O Litoral Oeste concentra a maior área, 

com 22.170,96 hectares (44,65%), seguido pelo 

Litoral Leste-Jaguaribe, com 20.123,01 hectares 

(40,52%), e pela Região Metropolitana de 

Fortaleza, com 7.363,08 hectares (14,83%). Este 

mapeamento é fundamental para identificar áreas 

de apicum prioritárias para a carcinicultura e a 

conservação. 

A análise revelou que 4.170,15 hectares de 

áreas consolidadas, ocupadas antes de 22 de julho 

de 2008, são passíveis de regularização pela Lei nº 

12.651/2012. Adicionalmente, foram detectados 

3.138,93 hectares de novos empreendimentos de 

carcinicultura estabelecidos após essa data, 

destacando uma expansão significativa da 

atividade aquícola no Ceará entre 2022 e 2023 

(Figura 2). 
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Figura 2. Identificação das imagens de satélite usadas para mapeamento das áreas no estado no Ceará, 

Nordeste, Brasil. Fonte: autoria própria. 

 

Uso e Ocupação do Solo em 2008 

 

Até 22 de julho de 2008, as planícies 

inundadas fluviomarinhas eram compostas por 

23.531,31 hectares de manguezais arbóreos, 

11.928,42 hectares de apicuns e 7.215,48 hectares 

de vegetação de restinga/Caatinga. A 

carcinicultura ocupava 4.170,15 hectares, 

correspondendo a 8,40% do total. Os manguezais 

arbóreos representavam 47,39% das áreas, 

seguidos pelos apicuns (24,02%) e pela vegetação 

de restinga (14,53%). As áreas de corpos de água 

ocupavam 2.200,41 hectares (4,43%), conforme 

Tabela 2.

 

Tabela 2. Quantificação do uso do solo das áreas de Planícies inundadas fluviomarinhas – Até de 22/07/2008 

no estado do Ceará, Nordeste, Brasil. 

Fitofisionomia Área (ha) Área (%) 

Corpos de água 2.200,41 4,43 

Apicum 11.928,42 24,02 

Carcinicultura/ Salina 4.170,15 8,40 

Áreas abandonadas 611,28 1,23 

Manguezal arbóreo 23.531,31 47,39 

Veg. Restinga/Caatinga 7.215,48 14,53 

Área Total = 49.657,05 100,00 

Fonte: autoria própria. 

 

Uso e Ocupação do Solo em 2022/2023 

 

 

Entre 2022 e 2023, as imagens de satélite 

revelaram mudanças significativas no uso e 

ocupação do solo. As áreas de manguezais 

arbóreos reduziram-se em 29,37%, totalizando 

16.620,75 hectares, enquanto os apicuns 

diminuíram 37,12%, restando 7.501,14 hectares. 

A carcinicultura ocupa atualmente 

7.309,08 hectares, representando 75,18% da área 

inicialmente disponível para sua expansão. Por 

outro lado, a vegetação de restinga aumentou 

54,86%, alcançando 15.986,34 hectares. Durante o 

mapeamento, também foram identificados 611,28 

hectares de áreas inativas, que merecem estudos 

adicionais para avaliar suas condições e potenciais 

usos (Tabela 3).
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Tabela 3. Quantificação do uso do solo das áreas de Planícies inundadas fluviomarinhas – Depois de 

22/07/2008 no estado do Ceará, Nordeste, Brasil. 

Fitofisionomia Área (ha) Área (%) 

Corpos de água 1.628,46 3,28 

Apicum 7.501,14 15,11 

Carcinicultura/ Salina 7.309,08 14,72 

Áreas abandonadas 611,28 1,23 

Manguezal arbóreo 16.620,75 33,47 

Veg. Restinga/Caatinga 15.986,34 32,19 

Área Total = 49.657,05 100,00 

Fonte: autoria própria. 

 

Evolução das Áreas de 2008 para 2023 no Litoral 

Oeste do Ceará 

 

A análise temporal realizada com imagens 

de satélite LANDSAT-5 e LANDSAT-8 

identificou mudanças expressivas no uso do solo 

no Litoral Oeste entre 2008 e 2023. Houve 

significativa conversão de áreas naturais de 

apicum e manguezais para atividades de 

carcinicultura, evidenciando os impactos das 

práticas aquícolas na dinâmica ecológica regional 

(Figura 3). 

 

 
Figura 3. Evolução das áreas de 2008 para 2023, no Litoral Oeste do estado do Ceará, Nordeste, Brasil. 

Fonte: autoria própria. 

 

Uso e Ocupação do Solo em 2008 – Rios Acaraú 

e Timonha 

 

 

Até 22 de julho de 2008, a região dos rios 

Acaraú e Timonha era caracterizada por corpos de 

água, apicuns, vegetação de restinga e manguezais 

arbóreos (Figura 4). As áreas de carcinicultura 

consolidadas representavam uma pequena parcela 

do uso do solo. Este cenário reflete a diversidade 

de ecossistemas locais e a necessidade de 

planejamento para expandir atividades 

econômicas sem comprometer a integridade 

ambiental.
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Figura 4. Uso e ocupação do solo até 22 de julho de 2008, Rios: Acaraú e Timonha, no estado do Ceará, 

Nordeste, Brasil. Fonte: autoria própria. 

 

Uso e Ocupação do Solo em 2022/2023 – Rios 

Acaraú e Timonha 

 

 

 

A análise do uso e ocupação do solo na 

região dos rios Acaraú e Timonha em 2022/2023 

evidencia uma redução expressiva nas áreas de 

apicum e manguezais, acompanhada por um 

aumento nas áreas de vegetação de 

restinga/Caatinga (Figura 5). Este cenário reflete a 

intensificação das atividades aquícolas, com um 

crescimento considerável das áreas destinadas à 

carcinicultura. A expansão dessa atividade tem 

implicações significativas, podendo impactar 

negativamente a biodiversidade local e os serviços 

ecossistêmicos fornecidos por esses ecossistemas.

 
Figura 5. O uso e ocupação do solo atualmente 2022/2023, Rios: Acaraú e Timonha, no estado do Ceará, 

Nordeste, Brasil. Fonte: autoria própria. 
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Atualmente, a região apresenta uma 

diversidade de usos do solo, incluindo áreas de 

carcinicultura consolidadas, áreas abandonadas e 

novos empreendimentos (Figura 6). A conversão 

de grandes extensões de apicuns para a 

carcinicultura, seguida pelo abandono de algumas 

dessas áreas, ressalta a necessidade de reavaliação 

das práticas de uso do solo e da implementação de 

técnicas de recuperação ambiental. Este tipo de 

gestão é essencial para assegurar a 

sustentabilidade ambiental e socioeconômica da 

região. 

 
Figura 6. Áreas consolidadas, abandonadas e novos empreendimentos no cenário atual 2022/2023, Rios: 

Acaraú e Timonha, no estado do Ceará, Nordeste, Brasil. 

 

Uso e Ocupação do Solo em 2008 – Rios Remédios, 

Guriú e Coreaú 

 

Até julho de 2008, a região dos rios 

Remédios, Guriú e Coreaú apresentava um padrão 

de uso do solo dominado por corpos de água, 

apicuns, vegetação de restinga/Caatinga e 

manguezais arbóreos (Figura 7). As áreas 

destinadas à carcinicultura eram limitadas e 

estavam dispersas, indicando um menor impacto 

humano direto sobre os ecossistemas naturais 

comparado ao cenário atual.

 

 
Figura 7. Uso e ocupação do solo até 22 de julho de 2008, Rios: Remédios, Guriú e Coreaú, no estado do 

Ceará, Nordeste, Brasil. 
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Uso e Ocupação do Solo em 2022/2023 – Rios 

Remédios, Guriú e Coreaú 

 

A análise de 2022/2023 para os rios 

Remédios, Guriú e Coreaú revela uma redução 

significativa nas áreas de apicum e manguezais, 

enquanto a vegetação de restinga/Caatinga 

aumentou expressivamente (Figura 8). O 

crescimento das áreas destinadas à carcinicultura 

demonstra uma expansão contínua dessa atividade 

na região, colocando pressão adicional sobre os 

ecossistemas naturais. 

 
Figura 8. O uso e ocupação do solo atualmente 2022/2023, Rios: Remédios, Guriú e Coreaú, no estado do 

Ceará, Nordeste, Brasil. 

 

A análise das áreas atuais indica uma 

conversão significativa de apicuns para 

carcinicultura, com algumas dessas áreas 

eventualmente abandonadas (Figura 9). Este 

cenário enfatiza a necessidade de planejamento e 

gestão ambiental mais rigorosos para equilibrar o 

desenvolvimento econômico com a conservação 

dos recursos naturais e a funcionalidade 

ecossistêmica.

 
Figura 9. Áreas consolidadas, abandonadas e novos empreendimentos no cenário atual 2022/2023, Rios: 

Remédios, Guriú e Coreaú, no estado do Ceará, Nordeste, Brasil.  
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Região Metropolitana de Fortaleza 

 

A Região Metropolitana de Fortaleza 

(RMF), que abrange uma área total de 7.363,08 

hectares, representa 14,83% das planícies 

inundadas fluviomarinhas do estado do Ceará. 

Entre 2008 e 2023, observou-se uma série de 

mudanças significativas no uso e ocupação do solo 

nessa região. Até julho de 2008, a cobertura do solo 

era composta por 1.298,16 hectares de apicum, 

202,14 hectares de corpos de água, 1.126,44 

hectares de vegetação de restinga/Caatinga, 

4.570,83 hectares de manguezais arbóreos e 139,23 

hectares de áreas consolidadas, representando as 

carciniculturas já estabelecidas. 

No cenário atual, em 2023, a configuração 

do uso do solo mudou para 1.331,01 hectares de 

apicum, 483,48 hectares de corpos de água, 

1.794,87 hectares de vegetação de 

restinga/Caatinga, 3.348,27 hectares de 

manguezais arbóreos e 379,17 hectares de novos 

empreendimentos de carcinicultura, estabelecidos 

após 2008. Os rios que compõem essa região 

incluem o Aracatiaçu, Mundaú, Curu, Ceará e 

Cocó (Figura 10). 

 
Figura 10. Evolução das áreas de 2008 para 2023, Região Metropolitana de Fortaleza, no estado do Ceará, 

Nordeste, Brasil.  

 

Mudanças no Uso e Ocupação do Solo na Região 

Metropolitana de Fortaleza (RMF) 

 

Até julho de 2008, a cobertura do solo na 

RMF era dominada por corpos de água, apicuns, 

vegetação de restinga/Caatinga e manguezais 

arbóreos (Figura 11). As áreas consolidadas 

destinadas à carcinicultura eram menores e mais 

dispersas, refletindo um impacto humano 

relativamente limitado sobre os ecossistemas 

naturais.

 
Figura 11. Uso e ocupação do solo até 22 de julho de 2008, Rios: Aracatiaçu, Curu e Mundaú, no estado do 

Ceará, Nordeste, Brasil. Fonte: autoria própria. 
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Em 2022/2023, a RMF apresentou uma 

redução contínua nas áreas de apicum e 

manguezais, atribuída principalmente à expansão 

urbana e à carcinicultura (Figura 12). Essa 

diminuição impacta diretamente a biodiversidade 

local e a funcionalidade dos serviços 

ecossistêmicos, destacando a necessidade de 

políticas robustas para a conservação e o uso 

sustentável do solo. 

 

 
Figura 12. O uso e ocupação do solo atualmente 2022/2023, Rios: Aracatiaçu, Curu e Mundaú, no estado do 

Ceará, Nordeste, Brasil. 

 

Impactos e Distribuição Espacial na Região 

Metropolitana de Fortaleza (RMF) 

 

A análise das áreas consolidadas, 

abandonadas e novos empreendimentos na RMF 

destaca uma conversão significativa de áreas de 

apicum para carcinicultura, refletindo o 

crescimento dessa atividade nos últimos anos 

(Figura 13). Essa expansão, apesar de representar 

uma oportunidade econômica, enfatiza a 

necessidade de manejo ambiental para a 

recuperação de áreas degradadas e a manutenção 

do equilíbrio ecológico.

 
Figura 13. Áreas consolidadas, abandonadas e novos empreendimentos no cenário atual 2022/2023, Rios: 

Aracatiaçu, Curu e Mundaú, no estado do Ceará, Nordeste, Brasil. 
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Tendências Temporais e Conservação 

 

A comparação temporal das áreas de 

apicum e manguezais entre 2008 e 2023 evidencia 

uma redução significativa desses ecossistemas, 

resultante da expansão da carcinicultura e da 

urbanização (Figura 14). Essa análise é essencial 

para compreender as tendências de uso do solo e 

fundamentar políticas de conservação e 

desenvolvimento sustentável.

 
Figura 14. Uso e ocupação do solo até 22 de julho de 2008, Rios: Ceará e Cocó, no estado do Ceará, 

Nordeste, Brasil. Fonte: autoria própria. 

 

Em contrapartida, as áreas de vegetação 

de restinga/Caatinga aumentaram 

consideravelmente no mesmo período, 

possivelmente devido à regeneração natural e a 

políticas de conservação em áreas protegidas 

(Figura 15). Esse crescimento desempenha um 

papel crucial na manutenção da biodiversidade e 

na prestação de serviços ecossistêmicos. 

 
Figura 15. O uso e ocupação do solo atualmente 2022/2023, Rios: Ceará e Cocó, no estado do Ceará, 

Nordeste, Brasil. 
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Expansão da Carcinicultura na Região 

Metropolitana de Fortaleza (RMF) 

 

Entre 2008 e 2023, a carcinicultura no 

Ceará registrou um crescimento considerável, 

especialmente nas regiões do litoral oeste e leste do 

estado. Na RMF, a atividade aquícola expandiu-se 

significativamente, gerando tanto oportunidades 

econômicas quanto desafios ambientais. O 

equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a 

conservação ambiental continua sendo uma 

prioridade fundamental (Figura 16).

 
Figura 16. Áreas consolidadas, abandonadas e novos empreendimentos no cenário atual 2022/2023, Rios: 

Ceará e Cocó, no estado do Ceará, Nordeste, Brasil.  

 

Litoral Leste-Jaguaribe 

 

O Litoral Leste-Jaguaribe, com uma área 

de 20.123,01 hectares, representa 40,52% das 

planícies inundadas fluviomarinhas do Ceará, 

configurando-se como a segunda maior região em 

termos de extensão. Até julho de 2008, a 

composição do uso do solo nessa região incluía 

4.693,86 hectares de apicum, 1.578,15 hectares de 

corpos de água, 2.796,66 hectares de vegetação de 

restinga/Caatinga, 8.109,18 hectares de 

manguezais arbóreos e 2.929,86 hectares de áreas 

consolidadas de carcinicultura, já estabelecidas 

antes da data limite de 22 de julho de 2008. 

Em 2023, a configuração do uso do solo 

mudou significativamente (Figura 17): as áreas de 

apicum reduziram-se para 2.345,94 hectares, os 

corpos de água diminuíram para 314,82 hectares e 

os manguezais arbóreos passaram a ocupar 

6.750,18 hectares. Por outro lado, as áreas de 

vegetação de restinga/Caatinga aumentaram para 

5.864,58 hectares, e a carcinicultura expandiu-se, 

com 4.832,19 hectares de novos empreendimentos 

estabelecidos após 2008. Os principais rios dessa 

região são o Pacoti, Jaguaribe, Piranji e Manibú. 

 

 
Figura 17. Evolução das áreas de 2008 para 2023, Litoral Leste-Jaguaribe, no estado do Ceará, Nordeste, 

Brasil.  
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Impacto da Carcinicultura no Litoral Leste-

Jaguaribe 

 

A análise das mudanças de uso do solo 

destaca a conversão significativa das áreas de 

apicum para a atividade aquícola, que se tornou 

predominante em algumas sub-regiões (Figura 18). 

Essa transformação tem implicações ambientais 

importantes, como a potencial degradação de 

ecossistemas naturais e a redução da 

biodiversidade. É necessário implementar medidas 

de manejo sustentável para garantir a continuidade 

da atividade aquícola sem comprometer a 

integridade ambiental.

 
Figura 18. Uso e ocupação do solo do Rio Pacoti, no estado do Ceará, Nordeste, Brasil. 

 

Distribuição Espacial e Conservação no Litoral 

Leste-Jaguaribe 

 

Os mapas de uso do solo, organizados em 

diferentes períodos, permitem uma análise 

detalhada das dinâmicas espaciais e temporais dos 

ecossistemas costeiros do Litoral Leste-Jaguaribe 

(Figura 19). A identificação das áreas com maior 

potencial para a carcinicultura, combinada com a 

localização de zonas prioritárias para conservação, 

é crucial para planejar intervenções que equilibrem 

desenvolvimento econômico e proteção ambiental.

 
Figura 19. Uso e ocupação do solo até 22 de julho de 2008, Rios: Jaguaribe, Manibú e Piranji, no estado do 

Ceará, Nordeste, Brasil. 
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Políticas de Conservação no Litoral Leste-

Jaguaribe 

 

A identificação das áreas de apicum e 

manguezais que necessitam de preservação reforça 

a urgência de políticas de proteção ambiental 

eficazes. A conservação dessas áreas é essencial 

para a manutenção da biodiversidade, além de 

garantir serviços ecossistêmicos fundamentais, 

como regulação climática e suporte às cadeias 

alimentares locais (Figura 20).

 
Figura 20. O uso e ocupação do solo atualmente 2022/2023, Rios: Jaguaribe, Manibú e Piranji, no estado do 

Ceará, Nordeste, Brasil. 

 

Projeção Futura no Litoral Leste-Jaguaribe 

 

As projeções futuras para o uso das áreas 

de apicum e manguezais no Litoral Leste-Jaguaribe 

consideram cenários de expansão da carcinicultura 

e possíveis políticas de conservação ambiental. A 

análise revela que, sem intervenções adequadas, a 

continuidade da conversão de ecossistemas 

naturais pode comprometer a sustentabilidade 

regional. Estratégias de manejo integrado são 

fundamentais para planejar a preservação desses 

ecossistemas e promover o uso sustentável do solo 

a longo prazo (Figura 21).

 
Figura 21. Áreas consolidadas, abandonadas e novos empreendimentos no cenário atual 2022/2023, Rios: 

Jaguaribe, Manibú e Piranji, no estado do Ceará, Nordeste, Brasil.  
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Discussão 

 

A análise das áreas de apicum no estado do 

Ceará revelou transformações expressivas nos 

últimos 15 anos, resultantes principalmente da 

expansão da carcinicultura. Este fenômeno é 

consistente com estudos recentes que destacam os 

impactos da aquicultura sobre os ecossistemas 

costeiros e a necessidade de práticas de manejo 

sustentável (Bax et al., 2022; Garlock et al., 2020). 

A concentração das áreas de apicum no litoral 

oeste, onde características geomorfológicas e 

hidrológicas são mais favoráveis, demonstra o 

elevado potencial para aquicultura na região, 

embora também reforce a necessidade de 

planejamento estratégico para evitar impactos 

negativos sobre os ecossistemas naturais (Lacerda 

et al., 2021). 

A utilização de imagens de satélite 

LANDSAT-5 e LANDSAT-8 foi essencial para 

identificar mudanças substanciais na cobertura do 

solo entre 2008 e 2023. Nesse período, observou-

se uma redução de 37,12% nas áreas de apicum e 

de 29,37% nas áreas de manguezais, 

principalmente devido à intensificação da 

carcinicultura e à urbanização desordenada. Esses 

achados corroboram a literatura, que relaciona a 

expansão da aquicultura à degradação de habitats 

costeiros e à perda de serviços ecossistêmicos 

como proteção contra tempestades, manutenção da 

qualidade da água e suporte à biodiversidade 

(Oliveira Júnior et al., 2021; Adame et al., 2021). 

 

Impactos Regionais e Especificidades Locais 

 

A expansão da carcinicultura foi mais 

evidente nas regiões dos rios Acaraú, Timonha, 

Remédios, Guriú, Coreaú e na Região 

Metropolitana de Fortaleza (RMF). Nessas áreas, a 

conversão de apicuns e manguezais em 

empreendimentos aquícolas sem o devido 

planejamento resultou em impactos significativos 

sobre ecossistemas frágeis e espécies endêmicas 

(Abdala et al., 2020). Na RMF, a redução contínua 

dos manguezais e apicuns, em paralelo ao aumento 

das áreas de vegetação de restinga/Caatinga, reflete 

uma reconfiguração do uso do solo que requer 

gestão cuidadosa para mitigar a perda de 

biodiversidade (Yang et al., 2021). 

No litoral Leste-Jaguaribe, que 

compreende 40,52% das áreas de planície 

inundada do estado, foram observados mais de 

4.832 hectares de novos empreendimentos 

estabelecidos desde 2008. As alterações destacam 

a necessidade de estratégias de manejo sustentável 

que incluam a recuperação de áreas degradadas e a 

implementação de zonas de proteção. Embora a 

vegetação de restinga/Caatinga tenha aumentado 

54,86% no estado desde 2008, sua recuperação não 

compensa a complexidade ecológica e os serviços 

oferecidos pelos manguezais, como o sequestro de 

carbono e a proteção contra a erosão (Sunkur et al., 

2023). 

 

Abordagem Sustentável e Recuperação Ambiental 

 

A conservação dos manguezais e apicuns é 

crucial para a manutenção dos serviços 

ecossistêmicos, incluindo o suporte à pesca 

artesanal, o controle da erosão costeira e o 

armazenamento de carbono (Gomes et al., 2020). 

Os dados indicam que 1.036 hectares de apicuns 

ainda estão disponíveis para carcinicultura no 

Ceará, conforme os critérios da Lei Nº 

12.651/2012. No entanto, sua exploração deve 

seguir padrões de sustentabilidade para evitar o 

agravamento da degradação ambiental. As áreas 

abandonadas, totalizando 611 hectares, 

representam uma oportunidade para 

implementação de programas de restauração, como 

reflorestamento de manguezais e introdução de 

práticas agrícolas sustentáveis (Hernández-Blanco 

et al., 2022). 

Estudos indicam que a perda de 

manguezais pode levar à liberação de grandes 

quantidades de carbono armazenado no solo, 

agravando o aquecimento global e aumentando a 

vulnerabilidade das comunidades costeiras a 

tempestades e inundações (Gerona-Daga & Salmo 

III, 2022). Essa degradação também afeta 

diretamente a biodiversidade, uma vez que os 

manguezais servem como habitats essenciais para 

espécies marinhas e terrestres, muitas das quais 

desempenham papéis críticos na cadeia alimentar e 

na pesca artesanal. Esses impactos reforçam a 

necessidade de políticas robustas que integrem a 

conservação desses ecossistemas com o manejo 

sustentável da aquicultura, priorizando práticas que 

minimizem a degradação ambiental e promovam a 

resiliência dos serviços ecossistêmicos (Choudhary 

et al., 2024). 

 

Tecnologias de Monitoramento e Ferramentas 

para Gestão 

 

A utilização de tecnologias de 

sensoriamento remoto foi uma das principais 

contribuições deste estudo para a compreensão das 

mudanças no uso do solo. As imagens LANDSAT-

5 e LANDSAT-8 permitiram identificar tendências 

de conversão de áreas naturais em áreas de 

carcinicultura, destacando a eficácia dessas 

ferramentas para monitoramento de ecossistemas 

costeiros e suporte a políticas de manejo 



Revista Brasileira de Geografia Física v.18, n.04 (2025) 3173-3190. 

Nascimento, L.; Meireles, A. J. A.; Carvalho, R. G.; Oliveira, J. F.; Machado, A. M. B.; Fernandes, R. T. V. 3188 

sustentável (Sunkur et al., 2023; Choudhary et al., 

2024). A análise temporal dessas imagens fornece 

subsídios essenciais para a formulação de 

estratégias que priorizem práticas de aquicultura 

sustentável e a recuperação de áreas degradadas. 

 

Conclusão 

O estudo sobre as áreas de apicum no 

estado do Ceará, Nordeste do Brasil, revelou 

mudanças significativas na dinâmica de uso e 

ocupação do solo entre 2008 e 2023, destacando os 

impactos da expansão da carcinicultura sobre 

ecossistemas costeiros. A análise das imagens de 

satélite evidenciou uma redução expressiva nas 

áreas de apicum e manguezais, com a 

carcinicultura ocupando atualmente 15,11% das 

áreas de apicum mapeadas. Ainda assim, 1.036,02 

hectares permanecem disponíveis para expansão, 

representando uma oportunidade que deve ser 

manejada com cuidado para evitar danos 

ambientais adicionais. 

A metodologia empregada, com 

classificação digital e o índice NDVI, permitiu 

identificar mudanças importantes, como o aumento 

das áreas de vegetação de restinga/Caatinga de 

14,53% para 32,19% da área total. Apesar do 

potencial de recuperação de algumas áreas, a perda 

contínua dos ecossistemas de manguezal 

representa um desafio crítico, dada sua importância 

para a biodiversidade, sequestro de carbono, 

proteção contra erosão costeira e suporte às 

comunidades locais que dependem da pesca 

artesanal. 

Os resultados reforçam a urgência de 

implementar uma abordagem integrada de manejo 

sustentável. Políticas públicas que conciliem a 

expansão econômica da carcinicultura com a 

conservação ambiental são fundamentais. Entre as 

ações recomendadas estão a restauração de áreas 

degradadas, a criação de zonas de proteção 

ambiental, o incentivo à adoção de tecnologias 

mais limpas e o fortalecimento do monitoramento 

por sensoriamento remoto para assegurar o uso 

sustentável do solo. 

Este estudo contribui para o debate global 

sobre conservação de ecossistemas costeiros, 

alinhando-se a iniciativas internacionais, como a 

Década das Nações Unidas para a Restauração de 

Ecossistemas. A proteção dos apicuns e 

manguezais é essencial para garantir a resiliência 

frente às mudanças climáticas, a continuidade dos 

serviços ecossistêmicos e o bem-estar das 

comunidades que dependem desses recursos 

naturais. Estratégias de manejo que priorizem a 

sustentabilidade não apenas garantirão a 

viabilidade econômica da carcinicultura, mas 

também preservarão os ecossistemas costeiros para 

as gerações futuras. 
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